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Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido
* caráter pejo.rarivo n; ìã;;ificação dapessoa idosa e dá outras providãncias.

Art' 10' Fica estabelecida para fins do usufruto de direitos e de comprovação deacessibilidade' a referência'à figura oa pessoa ìá"* far-se-á por meio de símboro aser definido no Anexo Único deõta.Lei, d".pr*ioïãe.caráter pejorativo e de juízo de
]ï L"J: .ï i,"i,,;:"5:T l, 
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Art' 20' o símbolo deverá ser utilizado, obrigatoriamente, nos documentos públicos enas sedes dos órgâos públicos e estabelõcimentôs.da iniciativa privada, inclusivenas vias públicas e estacionamentos, em locai visível ao público, não sendopermitida nenhuma modificaçao ou adiçáo ao oãsãnno trazido no Anexo único.
Art. 30. Esta Lei.entra em vigor em 01.(um) ano após sua pubricação, para asdevidas adequações para o cuãrlrimento integral da presente Lei.

PROJETO DE LEt PL.to274it2a22

Sala da sessÕes em

Deputada de

Ex nil:
I lLi- da Mesa

m ü-/ .zf I 2]
Deputado Ricardo Alba

1o Secretário
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ANEXO Úr.ttco

Sala das Sessões,

Deputada araco de Luca
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inreiioi que pooe revar a interprãt"iìõ"J

id os a s te m com o"ïi{ii:{ï 4"JFlt.ï, f ' . ;Íifff Ë ;ï ïH,"Xì,":ïï ï:juízos constrangedores 
" 

pr".oã."itüosos, ;;; Ë que a tentativa de incluir nãopode servir como motivo oé constiangimenioË oì'pËrpetuação do preconceito.

JUSTIFICATIVA

aprovaçãodestao.J"il3,:ãir",:1,%.conta-se apoio dos meus pares para

Deputada Ada de Luca
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DrsTRrBUrçAO

O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PL.10274.312022, o Senhor Deputado
Valdir Cobalchini, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso Vl,
do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Comissão, em 5 de agosto de 2022
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 

_______________________________________________________________________________________ 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

1 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PL 0274.3/2022 

 

 

PL 0274.3/2022 

Procedência: Legislativo - Deputada Ada Faraco de Luca. 

Ementa: Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo na 

identificação da pessoa idosa e adota outras providências. 

Relator: Deputado Valdir Cobalchini. 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados Membros desta Comissão. 

 

 

Nos termos do disposto no inciso VI do art. 130 do Regimento Interno, fui 

designado para relatar o Projeto de Lei nº 0274.3/2022, de autoria da Deputada Ada 

Faraco de Luca, que " Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo 

na identificação da pessoa idosa e adota outras providências." 

 

Na sua Justificativa a autora expressa às fls. 04: 

 

[...]  

O presente Projeto de Lei estabelece respeito às pessoas idosas tem como 

finalidade protegê-los para não incorrer no fortalecimento de juízos 

constrangedores e preconceituosos, uma vez que a tentativa de incluir não 

pode servir como motivo de constrangimento e de perpetuação do 

preconceito.  

[...] 
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Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
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(48) 3221.2571 

2 

 

Não obstante o alcance do Projeto de Lei em comento, preliminarmente, e 

sem adentrar no exame de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, incluída a 

técnica legislativa, regimentalmente afeto à esta Comissão de Constituição e Justiça, 

entendo relevante oportunizar o pronunciamento de órgãos do Governo, no que 

concerne ao tema objeto da proposição em tela, antes de emitir parecer conclusivo no 

âmbito deste Colegiado. 

 

Entendo necessário recorrer ao disposto no inciso XIV do art. 71 do 

Regimento Interno desta Casa, após ouvidos os membros deste Colegiado, para 

solicitar que seja promovida DILIGÊNCIA ao Projeto de Lei nº 0274.3/2022 à Casa 

Civil, para que encaminhe os autos para a manifestação da Procuradoria Geral do 

Estado - PGE; da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social - SDS; e do 

Conselho Estadual do Idoso, quanto à matéria em análise.  

 

Sala das Comissões, 

 

 

Deputado Valdir Cobalchini 

RELATOR 
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Coordenadoria de Expedíente
Ofício no 0322l,2022

Florianópolis, 16 de agosto de2022

Excelentíssima Sen hora

DEPUTADA ADA DE LUCA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituiçâo e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0274.3t2022,
que "Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo na identificação

da pessoa idosa e adota outras providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

Marl Burger

Coordenadora de Expediente

6r-
alne

ítl/
Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GCnozzrRQX 165
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Ofício GPS/DL/ 0292 12022

Florianópolis, 16 de agosto de 2022

Excelentíssimo Senhor

JULIANO BATALHA CHIODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência copia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0274.3t2022,
que "DispÕe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo na identificação

da pessoa idosa e adota outras providências", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

mente

ALBA

eiro Secretário

ì. .:\{dr ì

['jrìflì'$
: -",;r, 1ì.l,r':ì,'. i'fi ï]i,Jiili+;'r r'{1-;:l.i

:Ã!,+ r *i.:r:+ as!Í*...+t,te \ì : * Jr lf-.: ra:@,t

{
t

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc. gov. br

ecrzozznor0í 65
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ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA clvlL

Ofício no 1 128|CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 28 de setembro

Senhor Presidente,

De ordem do Secretiário.Chefe da Casa CMI e em atenção ao Ofício no GPS/DU029212022,

encaminho o Ofício no 860/2022|SDS/GABS, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Social (SDS), contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0274.312022, que "Dispõe

sobre o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo na identificação da pessoa idosa e dá

outras providências".

lnformo ainda que a manifestação da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) será

endereçada a essa Presidência oportunamente.

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativosn

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURíCIO ESKU DLARK
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, em exercício
Nesta

'Portada no 038/202í - DOE 21.558
Del€gação de @mpôtând8

OF 1 128_PL_027 4,3 2z-SDSJErclsLono
scc 133311202,
scc 1$53n022

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.ô00, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis ' SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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CO'VSELHO ESTADUAL DO 
'DOSODE SANTA CATARINA - CEUSC

úküoÉ&ÍÈcÈt|ü

Ofício Ns 37 12022ISDS/D I DH/CE I Florianópolis, 30 de agosto de 2022

Senhor Consultor,

Este Conselho Estadual do ldoso (CE|-SC) vem pelo presente manifestar-se

favorável ao Projeto de Lei no 0274.312022, que "Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido

de caráter pejorativo na identificação da pessoa idosa e dá outras providências".

O Projeto de Lei supramencionado foi aprovado por unanimidade na Plenária

do Conselho Estadual do ldoso, realizada em 30 de agosto de 2022, tendo em vista que este

assunto é abordado em reuniões do CEI-SC há muitos anos, considerando que a

identificação preferencial de idosos não pode mais ser pejorativa nem nivelar todos os

maiores de 60 anos como cidadãos frágeis.

Salientamos que tramita na ALESC outro projeto de Lei - PL./0362.212017 - que

também trata do assunto, mas apresenta pictograma diverso. Frente a isso, o CEI-SC lembra

a importância de que esta medida seja adotada nacionalmente, com a utilizacão do mesmo

úb19, e sugere que a ALESC, através da bancada catarinense no Gongresso Nacional, ou

por outros meios próprios, apoie o Projeto de Lei da Câmara 10.28212018 (cuja origem foi o

PLS 12612016), que versa sobre a matéria em comento. O projeto encontra-se na Comissão

de Constituição e Justiça e, na versão substitutiva, propõe a inclusão de um parágrafo ao art.

10 do Estatuto da Pessoa ldosa, sem, contudo, indicar o símbolo a ser adotado:

Ao Senhor
ÁIvaRo AUGUSTo P. T. coLLE cASAGRANDE
Consultor Executivo
Florianópolis

Rua Fúlvio Aducci no 767, Bairro Estreito, Florianópolis, SC, CEp 88.075-001
Fone: í48ì 3664-07 1 6 e-mail : conselhoestadualidoso.scôgmail.com
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CO'VSELHO ESTADUAL DO 
'DOSODE SANTA CATARINA - CEI4SC

'S 30 É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-
o a salvo de qualquer tratamento desumano, violento,
aterrorizante, vexatório ou constrangedor, sendo proibida a
divulgação de imagem representativa do idoso portando bengala
em locais indicativos de atendimento prioritário."

Atenciosamente,

Ariane de Campos Angioletti
Presidente do Conselho Estadual do ldoso - CEI/SC
(assinado digitalmente)

Rua Fúlvio Aducci n" 767, Bairro Esfeito, Florianópolis, SC, CEP 83.075-001
Fone: í48) 3664-07 1 6 e-mail: conselhoestadualidoso.scâemail.com
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 89N16íQl

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

ri ARIANE DE CAMPOS ANGIOLETTI (CPF: 007.XXX.019-)ü) em 0110912022 às 17:54:38
Emitido por: "SGP-e", emitido em 17lïgl2g21 - 15:21:45 e vátido até 1710312'121 - 15:21:45.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal .sea.sc. gov. briportal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwM IOSTYxUUk= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 0001335312022 e o código 89N16íel ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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I
ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

PARECE R NO 12612022/PGE/N UAJ/SDS

Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SCC 1335312022
Assunto: Diligência ao Projeto de Lei
Origem: Casa Civil (CC)

Ementa: Consulta sobre o pedido de diligência ao
Projeto de Lei no 0274.312022, que ?ispõe sobre o uso
de símbolo desprovido de carâter pejorativo na
identificação da pessoa idosa e dá outras
providências". Manifestação Favorável do Conselho
Estadual do ldoso (CE!-SC).

| - Relatório

Tratam os autos do pedido de análise e parecer oriundo da Diretoria de

Assuntos Legislativos da Casa Civil, encaminhado a esta Pasta por meio do Ofício no

1022|00-DIAL-GEMAI tendo por fundamento o art. 19, do Decreto no 2.382, de

28.8.2014, e tendo por objeto o pedido de diligência ao Projeto de no 0274.312022,

oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de

Santa Catarina (ALESC), que "Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter
pejorativo na identificação da pessoa idosa e dá outras providências".

É o breve relato dos fatos, passemos ao mérito.

ll - Do Mérito

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento lnterno da ALESC nos

arts, 71, xlv 178, x, 197, e pelo Decreto no 2.38212014 (alterado pelo Decreto no

1.31712017) que, no tocante aos projetos de lei, estabelece que as respostas às

solicitações de diligência pelas Comissões devem atender aos quesitos formulados ou
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCUMDORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

às solicitações de manifestação contidas na diligência, tramitar instruídas de parecer

iurídico, e ser apresentadas em meio digital, conforme disposto no seu art. 1g, S 1o, l,

ll, e lll.

Em se tratando de processo legislativo, caberá à Secretária de Estado do

Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade

ao interesse público em autógrafo, bem como responder a todos os pedidos de

diligências oriundos pela ALESC, observados o disposto em seu Regimento lnterno e

no Decreto no 2.38212014, não lhe cabendo examinar a constitucionalidade das
proposições, visto tratar-se de competência atribuída à Comissão de Constituição e

Justiça da ALESC e à Procuradoria Geraldo Estado - pGE.

O Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0274.312022, visa obter a
manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, órgão estadual

competente para formular e coordenar as políticas estaduais de assistência social,

direitos humanos, migração e segurança alimentar e nutricional, bem como realizar

estudos e elaborar programas habitacionais, nos termos do art. 34, inc. lll e Vlll, da Lei

Complementar no 7 41 12019.

O referido projeto "Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter
pejorativo na identificação da pessoa idosa e dá outras providências".

Diante da pertinência temática, os autos foram baixados em diligência para

manifestação do Conselho Estadual do ldoso, vinculado a SDS, conforme redação do

art. 1o, da Lei no 18.398/2022, o qual se manifestou às fls. 5/6 dos autos em destaque,

se posicionando favorável ao Projeto de Lei no 0274.312022.

Por intermédio do OÍício no 3712022/SDS/DIDH/CEl, o Conselho Estadual do

ldoso (CEl) se manifestou favoravelmente ao Projeto de Lei, conforme se transcreve:

[...] Este Conselho Estadual do ldoso (CE|-SC) vem pelo presente
manifestar.se favorável ao Projeto de Lei no 0274.3t2022, que
"Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo
na identiÍicagão da pessoa idosa e dá outras providências".

O Projeto de Lei supramencionado foi aprovado por
unanimidado na Plenária do Conselho Estadual do ldoso,
reafizada em 30 de agosto de 2022, tendo em vista que este assunto
é abordado em reuniões do CEI-SC há muitos anos,
considerando que a identificação preferencial de idosos não
pode mais ser pejorativa nem nivelar todos os maiores de 60
anos como cidadãos frágeis.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCUMDORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

Salientamos que tramita na ALESC outro projeto de Lei
PL.10362.212017 - que também trata do assunto, mas apresenta
pictograma diverso. Frente a isso, o CEI-SC lembra a importância de
que esta medida seja adotada nacionalmente, com a utilização do
mesmo símbolo, e sugere que a ALESC, através da bancada
catarinense no Congresso Nacional, ou por outros meios próprios,
apoie o Projeto de Lei da Câmara 10.28212018 (cuja origem foi o pLS

12612016), que versa sobre a matéria em comento. O projeto
encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça e, na versão
substitutiva, propõe a inclusão de um parágrafo ao art. 10 do Estatuto
da Pessoa ldosa, sem, contudo, indicar o símbolo a ser adotado:

"S 30 É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando- o a
salvo de qualquer tratamento desumano, violento,
aterrorizante, vexatório ou constrangedor, sendo proibida a
divulgação de imagem representativa do idoso portando bengala em
locais indicativos de atendimento prioritário.

t...1

(Grifou-se)

Nesse sentido, fundado na exposição técnica acima apresentada, revela-se

oportuna a manifestação favorável ao Projeto de Lei em apreço, uma vez que a

identificação preferencial de idosos não pode mais ser pejorativa nem nivelar

todos os maiores de 60 anos como cidadãos frágeis.

lll - Da Conclusão

Em face do exposto, tendo a análise se respaldado na informação técnica

do Conselho Estadual do ldoso (CE|-SC), opina-se pela remessa dos autos à origem,

com a manifestação favorável quanto ao Projeto de Lei no 0274.312022.

É o parecer. À consideração superior.

Caio Farias Jorge
Procurador do Estado de Santa Catarina
(assinado digitalmente)
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 176WUQO4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.Í CAf O FARIAS JORGE (CPF : 039,XXX.603-XX) em 02109 t2022 às 20:20:27
Emitido por: "SGP-e", emitido em 24lO7l2O2O - 13:42:18 e válido até2410712120 - 13:42:18.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:i/portal.sg pe.sea.sc.gov. br/portal-externolconferencia-
docu m e nto/U 0 N DXzEwM DY4XzAwM D EzMzU zJzEz MzYwXzlwMjJfMTc2Vl VRTzQ= ou o site
https:l/portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 000í33sgtz022 e o código í76WUQO4
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a conferência.

P
ág

in
a 

19
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

27
4.

3/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE Do SEcRETÁRIo

orÍcto No B6o/2022lsDS/cABS
Florianópolis, 05 de setembro de 2Q22

Senhor Gerente,

Sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofício n" I1221CC-DIAL-GEMAT (processo
digital n' SCC 1335312022), proveniente dessa insigne Casa Givil, referente ao Projeto de Lei n"
0274.312022, que "Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo na identificação
da pessoa idosa e dá outras providências", encaminhar o Ofício n" 3712022/SDS/DIDH/CEI (p. 005-
006) e o Parecer n' 12612022/PGE/NUAJ/SDS (p. 007-009), os quais corroboro e ratifico por meio
deste.

Atenciosamente

João Batista Gosta
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Florianópolis - SC
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Código para verificação: í3K2EZQ2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

J .loÃo BAT|STA cosTA (cpF: 022)0fi.299-XX) em 05/09/2022 às 14:19:58
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1210412022 - 14:34:59 e válido até 12t0412122 - 14:34:59.
(Assinatura do sistema)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSU NTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 1 I 67/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 27 de outubro de 2022.

Senhor Presidente,

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Civil e em complemento ao Ofício
no 1028120221CC-DIAL-GEMAT, encaminho o Parecer no 41512022, da Procuradoria-Geral do
Estado (PGE), em resposta ao Ofício no GPS/D11029212022, o qual contém pedido de diligência
ao Projeto de Lei no 0274.312022, que "Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter
pejorativo na identificação da pessoa idosa e dá outras providências".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'PoÍtari6 no 038rí2021 - DOE 2l .55E
Ddogatáo d€ @mpotônda

OF I 1A7 _PL _027 4.3 _2:2_PGE_@m pLí í28_onc
scc l3:l3t/2022

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

lenteno
I

Anexar
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ESTADO DE SANÏA CAÍARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDrcA

PAREC ER N. 41 5I2O22.PG E Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SCC 13331 12022

Assunto: Pedido de Diligência ao projeto de Lei n.274.3t2022.

Origem: Casa Civil (CC).

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC).

Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 274.312022, que "Dispõe sobre o uso de
símbolo desprovido de caráter pejorativo na identificação da pessoa idosa e dá
outras providências". Competência residual dos Estados. Constitucionalidade.
Ressalva quanto à sinalização horizontal de trânsito. Competência legislativa da
união. Regulamentação que compete ao conselho Nacional de Trânsito.
lnteligência dos arts. 22, inciso Xl, da constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, e 12, incisos I e Xl, da Lei Federal n. g.503, de 1g97.
lnconstitucionalidade. llegalidade.

Senhora Procu radora-Chefe da Consultoria J u ríd ica,

RELATÓRlO

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício n.
1021|CC-DIAL-GEMAï de 18 de agosto de 2022, solicitou o exame e a emissão de parecer por
esta Procuradoria sobre o Projeto de Lei n.274.312022, de origem parlamentar, que ',Dispõe sobre
o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo na identificação da pessoa idosa e dá outras
providências", no tocante à constitucionalidade e legalidade dà matéiia.

Referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no Ofício GPS/DL/029212022.

Transcreve-se abaixo a íntegra do projeto aprovado pelo parlamento estadual:

Art. 10 Fica estabelecida para fins do usufruto de direitos e de comprovação de
acessibilidade, a referência à Íigura da pessoa idosa far-se-á por meio de símbolo
a ser definido no Anexo Único desta Lei, desprovido de caráter pejorativo e dejuízo de valor, com pictografia baseada objetivamente na idade mínima de 60
(sessenta) anos, no âmbito do Estado de Santa Catarina.

Art. 20 O símbolo deverá ser utilizado, obrigatoriamente, nos documentos públicos
e nas sedes dos órgãos públicos e estabelecimentos da iniciativa privada,
inclusive nas vias públicas e estacionamentos, em local visível ao público, não
sendo permitida nenhuma modificação ou adição ao desenho trazid'o no Anexo
único.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor em 01 (um) ano após sua publicação, para as
devidas adequações para o cumprimento integral da presente Lei.

1

Av.PrefeitoosmarCunha,,.,=:1f.]l3;*?J""nnoffiffioolis-SC-Fone:(48)3664-76oo
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIAJURíDrcA

Extrai-se da justificativa do parlamentar proponente:

O símbolo utilizado para identificação preferencial da pessoa idosa não pode ser
pejorativo, nem nivelar todos os maiores de 60 anos como cidadãos frágeis.

Neste norte, adequação da figura ilustrativa dentro da realidade dos dias de hoje,
demonstrando que o idoso é um cidadão que deve ser respeitado, mas não
podemos dar um tratamento inÍerior que pode levar a interpretações subjetivas de
caráter pejorativa.

O presente Projeto de Lei estabelece respeito às pessoas idosas tem como
finalidade é protegê-los para não incorrer no fortalecimento de juízos
constrangedores e preconceituosos, uma vez que a tentativa de incluir não pode
servir como motivo de constrangimento e de interpretação do preconceito.

É o relatório.

FUNDAMENTAçÃO

O Decreto n. 2.38212014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo,
estabelece o seguinte sobre as diligências:

Art' 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretárias de Estado ou aos
órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a
critério da dial, a outras Secretarias ou órgãos considerados necessários, para
resposta no prazo máximo de í0 (dez) dias.

A análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se à legalidade e à
constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de EstadoL aos demãis órgãos e
entidades da administração pública estadual consultadas manifestarem-se quanto à existência ou
não de contrariedade ao interesse público em cada caso.

Passa-se, então, à análise acerca da constitucionalidade e legalidade do projeto de lei.

A proposta pretende, em suma, vedar a utilização de símbotos pejorativos para o usufruto
de direitos direcionados à pessoa idosa, bem como para identificação de acessibilidade.

A proposta se dirige ao setor público e à iniciativa privada no âmbito do Estado de Santa
Catarina, prevendo prazo de 1 (um) ano para adequações necessárias ao cumprimento da Lei.

No que toca à constitucionalidade da proposição, denota-se que a matéria tratada no
projeto de lei não se encontra no âmbito da competência privativa da União para legislar, como se
vê do art.22 da constituição da República Federativa do Brasil de lggg:

Arl.22. Gompete privativamente à União legislar sobre:

| - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo,
aeronáutico, espacial e do trabalho;

ll - desapropriação;

lll - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de
guerra;

lV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;

V - serviço postal;

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA€ERAL DO ESTADO
CONSULTORIAJURíDICA

Vl - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;

Vll - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;

Vlll - comércio exterior e interestadual;

lX - diretrizes da política nacional de transportes;

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;

Xl - trânsito e transporte;,,,

Xll - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;

Xlll - nacionalidade, cidadania e naturalização;

XIV - populações indÍgenas;

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;

XVI - organizaçâo do sistema nacional de emprego e condições para o exercício
de profissões;

XVll - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos
Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização
administrativa deste; (Redação dada pela Emenda constitucionat n. os, oe zoizl
(Produção de efeito)

xvlll - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;

XX - sistemas de consórcios e sorteios;

xxl - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias,
convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias militarès e dos
corpos de bombeiros militares; (Redação dada pela Emenda constitucional n. 103,
de 2019)

XXll - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária
federais;

XXlll - seguridade social;

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;

XXV - registros públicos;

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;

xxvll - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para
as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da união, Estados,
Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 32, xxl, e para as
empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 123, $ 1",
lll; (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 199g)

xxvlll - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e
mobilização nacional;

XXIX - propaganda comercial.

xxx - proteção e tratamento de dados pessoais. (lncluído pela Emenda
Constitucional n. 1í5, de 2022)

1
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ESTADO DE SANÏA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDrcA

A matéria também não se amolda perfeitamente às hipóteses de competência legislativa
concorrente entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal, como se vê do art. ZZ aa
Constituição da República Federativa do Brasil de lggg:

Art. 24. compete à união, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
conconentemente sobre:

| - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; (Vide Lei n.
13.874, de 2019)

ll - orçamento;

lll - juntas comerciais;

lV - custas dos serviços forenses;

V-produçãoeconsumo;

Vl - florestas, caç4, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

Vll - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

Vlll - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

lX - educação, cultura, ensino e desporto;

ã;";,ïlf:iil'" i"llljÍà",ïË:ï"jr.tï!3i"ú",1'uJ,'ïi;ri"3:ï,:,,',r;,"ffiï'ii:
de 201S)

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

Xl - procedimentos em matéria processual;

' Xll - previdência social, proteção e defesa da saúde; (Vide ADpF 672)

Xlll - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organizaçâo, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

$ 10 No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais. (Vide Lei n.13.814, de 2019)

S 2o A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados. (Vide Lei n. 13.g74, de 201g)

$ 30 lnexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. (Vide Lei n.
13.874, de 2019)

S 4o A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário. (Vide Lei n. 13.g74, de 2019)

Trata-se, em verdade, do estabelecimento de uma garantia da pessoa idosa, em
complemento às disposições gerais estabelecidas pela União no art. 230 daConstituição Federal
e no Estatuto da Pessoa ldosa). Por essa razão, entende-se que a questão pode ser tratada pelo
Estado de Santa Catarina por meio de Lei, uma vez que se encontra no âmbito da competência

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

resÍdual dos Estados para legislar, conforrne disposto no art. 25, S1o, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988

Art. 25. os Estados organizam-se e regem-se pelas constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

$ 10 são reseladas âos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Gonstituição.

No âmbito estadual, a matérÍa não se encontra no rol de questões reservadas à iniciativa
do Governador do Estado de Santa Catarina, como se denota do art. 50, S2o, da Constituição do
Estado de Santa Catarina de 1989:

Art' 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

S 1o A iniciativa popular de leis será exercida junto à Assembleia Legislativa pela
apresentação de projeto de lei subscrito por no mínimo um por cento dos eleitores
do Estado, distribuídos por pelo menos vinte Municípios, com não menos de um
por cento dos eleitores de cada um deles.

$ 20 São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

| - a organizagâo, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia
Militar e do corpo de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reservá; (Redação-dada
pela EC/38, de 2004).

ll - a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e
fundacional ou o aumento de sua remuneração;

lll - o plano Plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

lV - os servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade, aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a
inatividade; (Redação dada peta EC/39, de 2004).

V - a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria pública;

Vl 'a criação e extinção das Secretarías de Estado e órgãos da administração
pública, observado o disposto no art. t1,lv. (NR) (Redação dada peta EC/3g, de
2004).

PoÉanto, a matéria pode ser de iniciativa parlamentar.

Quanto ao mérito da proposta legislativa, veriflca-se que ela se coaduna com o princípio
da Dignidade da Pessoa Humana, insculpido no art. 1o, inciso lll, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988:

Art. 10 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de
Direito e tem como fundamentos:

t...1

lll - a dignidade da pessoa humana;

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDEA

A proposta legislativa também se coaduna com os objetivos fundamentais da República
Federativa do Brasil, previstos no art. 30, incisos l, lll e lV da constituição:

Art. 30 Gonstituem objetijos fundamentais da República Federativa do Brasil:

| - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

t...1

lll - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzlr as desigualdades socials
e regionais;

lV ' promover o bem de todos, sem prêconceitos de origem, raça, sexo, coG
idade e quaisquer outras formas de discriminagão.

Além disso, segundo o art. 230 da Constituição, é dever do Estado amparar as pessoas
idosas. Confira-se:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

Ainda, no que se refere à legalidade, a matéria encontra-se em consonância com o que
dispõe a Lei Federal n. 10.741, de 2003, guê dispõe sobre o Estatuto da pessoa ldosa,
especialmente nos arts. 30 e 41 da Lei mencionada:

Art. 30 É obrlgação da família, da comunidade, da sociedade e do poder
público assegurar à pessoa idosa, com absoruta prioridade, a efetivaçào do
direito à vida, à saúde, à alimentagão, à educação, à cultura, ao espoÉe, ao
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária.

S 1o A garantla de prloridade compreende:

| - atendimento preferencial imediato e lndividualizado Junto aos órgãos
públlcos e privados prestadores de serviços à população;

ll - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas
específicas;

lll - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a
proteção à pessoa idosa;

lV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio da
pessoa idosa com as demais gerações;

v - priorização do atendimento da pessoa idosa por sua própria família, em
detrimento do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de
condições de manutenção da própria sobrevivência;

Vl - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e
gerontologia e na prestação de serviços às pessoas idosas;

Vll - estabeleclmento de mecanismos que favoreçam a divulgação de
informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossãcìais de
envelhecimento;

Vlll - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social
locais.

lX - prioridade no recebimento da restituição do lmposto de Renda.

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

$ 20 Entre as pessoas idosas, é assegurada prioridade especial aos maiores de B0
(oitenta) anos, atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em
relação às demais pessoas idosas.

t...1

AÉ. 41. É assegurada a reserva para as pessoas idosas, nos termos da lei
local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e
privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a methor
comodidade à pessoa idosa.

Contudo, é preciso fazer uma ponderação.

A abrangência da proposta legislativa alcança também a sinalização horizontal de
trânsito, uma vez que ela interfere nos símbolos utilizados para identificar a prioridade no
atendimento e reserva de vagas de estacionamento à pessoa idosa, o que é inconstitucional.

No que diz respeito à competência para legislar sobre trânsito, dispõe o arl.22, inciso Xl,
da Constituição da República Federativa do Brasilde 19gg:

Art.22. Compete privativamente à União legislar sobre:

t...1

Xl - trânsito e transporte;

Já em relação à sinalização horizontal de trânsito, estabelece o art. 12, incisos I e Xl, da
Lei Federal n. 9.503, de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro):

Nft.12. Compete ao GONTRAN:

| - estabelecer as norïnas regulamentares referidas neste código e as
diretrizes da Política Naclonalde Trânsito;

t...1

Xl - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os
dispositivos e equipamentos de trânsito;

Por sua vez, no uso da competência que lhe conferem os incisos I e Xl do art. 12 da Lei
n. 9'503, de 23 de setembro de í997, o Conselho Nacional de Trânsito elaborou a Resolução n.
965, de 2022, que dispõe nos seguintes termos:

DAS D|SPOS|çÕES tNtCtAtS

Art. 10 Esta Resolução define e regulamenta as áreas de segurança e de
estacionamentos específicos de veículos.

Art. 20 As áreas destinadas ao estacionamento especíÍico regulamentado em
via pública aberta à circulação, devem ser estabelecidas e iegutamentadas
pelo órgão ou entidade executiva de trânslto com circunscrição sobre a via,
nos termos desta Resolução.

Art. 30 Para efeito desta Resolução são definidas as seguintes áreas de
estacionamentos específi cos:

I - área de estacionamento para veículo de aluguel é a parte da via sinalizada para
o estacionamento exclusivo de veículos de categoria de aluguel que prestam
serviços públicos mediante concessão, permissão ou autorização do poder
concedente;

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

ll - área de estacionamento para veículo de pessoa com deÍiciência é a parte da
via sinalizada paru o estacionamento de veículo conduzido por, ou que transporte,
pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, devidamente
identificado pela credencial de que trata o capítulo V desta Resolução;

lll - área de estacionamento para veículo de pessoa idosa é a parte da via
sinalizada para o estacionamento de veículo conduzido por, ou que transporte,
pessoa idosa, devidamente identiÍicado pela credencial de que trata o CapÍtulo V
desta Resolução;

lV - área de estacionamento para a operação de carga e descarga é a parte da via
sinalizada para este fim, conforme definido no Anexo I do CTB;

V - área de estacionamento de ambulância é a parte da via sinalizada, próxima a
hospitais, centros de atendimentos de emergência e locais estratégicos, para o
estacionamento exclusivo de ambulâncias devidamente identificadas;

Vl - área de estacionamento rotativo é a parte da via sinalizada para o
estacionamento de veículos, gratuito ou pago, regulamentado para um período
determinado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via;

vll - área de estacionamento de curta duração é a parte da via sinalizada para
estacionamento não pago, com uso obrigatório do pisca-alerta ativado, em período
de tempo determinado e regulamentado de até 30 minutos;

Vlll - área de estacionamento de viaturas policiais é a parte da via sinalizada,
limitada à testada das instituições de segurança pública, para o estacionamento
exclusivo de viaturas policiais devidamente caracterizadas; e

lX - área de estacionamento de veículos elétricos é a parte da via sinalizada para
o uso de veículos com propulsão elétrica dotado de dispositivo plug-in para
conexão à rede elétrica, exclusivamente durante o período de recarga.

Art. 40 As áreas de estacionamento previstas no art. 30 devem ser sinalizadas
conforme padrões e critérios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 50 Não serão regulamentadas as áreas de estacionamento específico
previstas nos incisos ll, lV v e vlll do art. 30 desta Resolução, quando a edificação
dispuser de área de,estacionamento interna e/ou não atender ao disposto no ãrt.
93 do CTB.

t...1

CAPíTULO IV

DAS ÁREAS oe esTncí'oNAMENTo PARAVEícULo DE PESSoA IDoSA

Art. 90 As vagas reselvadas ao estacionamento de veículos conduzidos por,
ou que transpoÉem, pessoa idosa são caracterizadas e regulamentadas pela
sinalização horizontal e marca delimitadora de estacionamento
regulamentado, acompanhada do símbolo "ldoso", nos termos do Anexo ll
desta Resolução.

S 1o A critério do órgão ou entidade executivo de trânsito com circunscrição
sobre a via, pode ser utilizado o sinal veÉical de regutamentação R.6b .
"Estacionamento regulamontado", com o Símbolo "ldoso" e mensagem
complementar "coM GREDENG|AL", além de outras informações que o
órgão entender necessárias.

S 2o A sinalização descrita neste artigo encontra-se especificada no Anexo lt
e deve respeitar os demais padrões e critérios estabelecidos pelo CONTRAN.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA€ERAL DO ESTADO
CONSUuIORIAJURÍDICA

$ 30 As vagas reselvadas em áreas de estacionamento de estabelecimentos
privados de uso coletivo devem ser numeradas sequencialmente, sem
repetição de números.

Art. 10. As vagas reservadas nos termos desta Resolução devem ser
sinalizadas pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a
via, ou pelo proprietário, no caso de vias e áreas de estaclonamento de
estabelecimentos privados de uso coletivo.

Denota-se, portanto, que a competência para legislar sobre trânsito peÉence à União, por
força do art. 22, inciso Xl, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1gBB, e que o
estabelecimento de símbolos padronizados para sinalização horizontal de trânsito é competência
do Conselho Nacional de Trânsito, por expressa disposição do art. 12, incisos I e Xl, da Lei
Federal n. 9.503, de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).

Ante o exposto, conclui-se que o projeto de lei em análise possui vício de
constitucionalidade e de legalidade, limitado ao estabelecimento de normas de sinalização
horizontal de trânsito, o que é competência da União e do CONTRAN, violando o art. 22, inciso Xl,
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e o art. 12, incisos I e Xl, da Lei
Federal n. 9.503, de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).

coNcLUsÃo

Diante de todo o exposto, conclui-se que o projeto de lei em análise possui vício de
constítucionalidade e de legalidade, exclusivamente no que tange ao estabelecimento de normas
de sinalÍzação horizontal de trânsito, o que é competência da União e do CONTMN, violando o
art.22, inciso Xl, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e o art. 12, incisos I

e Xl, da Lei Federal n. 9.503, de 1997 (código de Trânsito Brasileiro).

É o parecer.

ZANY ESTAEL LEITE JÚNIOR

Procurador do Estado

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIAJURíDICA

DESPACHO

Referência: SCC 13331 12022

Assunto: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei n.274.3t2022.

Origem: Casa Civil (SCC).

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Zany Estael Leite
Júnior, cuja ementa foi assim formulada:

Pedido de diligência. Projeto de Lei n.0274.312022, que "Dispõe sobre o uso de
símbolo desprovido de caráter pejorativo na identificaçâo da pessoa idosa e dá
outras providências". Competência residual dos Estados. Constitucionalidade.
Ressalva quanto à sinalização horizontal de trânsito. Competência legislativa da
união. Regulamentação que compete ao conselho Nacional de Trânsito.
lnteligência dos arts. 22, inciso Xl, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, e 12, incisos I e Xl, da Lei Federal n. g.503, de 1997.
lnconstitucionalidade. llegalidade.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Chefe da Gonsultoria Jurídica

judicial@pge.sc. gov. br
5100, Florianópolis-SC - Fone: (49) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CAHRINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 13331 12022

Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei n.274.312022, que "Dispõe sobre o uso de símbolo
desprovido de caráter pejorativo na identificação da pessoa idosa e dá outras providências".
Competência residual dos Estados. Constitucionalidade. Ressalva quanto à sinalização horizontal
de trânsito. _Competência legislativa da União. Regulamentação que compete ao Conselho
Nacional de Trânsito. lnteligência dos arts. 22, inciso Xl, da Conltituiçao da Rèpública Federativa
do Brasil de 1988, e 12, incisos le Xl, da Lei Federal n. g.503, oeiggz. lnconstitucionalidade.
llegalidade.

Origem: Casa Civil (CC).

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC).

De acordo com o Parecer n.41512022-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Zany
Estael Leite Júnior, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, procuradora-Chefe dá
Consultoria Jurídica.

SÉRGIO LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adju nto para Assu ntos J u ríd icos

_ 1. Aprovo o Parecer n. 41512022-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna pereira,
Procurador-Geral Adj u nto para Assuntos J u ríd icos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil.

Floríanópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado
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Av. Prefeito Osmar Cunha, 220,F:d. J.J. Cupertino, Centro - 880CìOO - Fiõri-anópolis-So - Fone: (48) 3664-7600
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)D
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: J589íYSB

Este documento foi assinado dígitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

.f sÉRcro LAGUNA PERE|RA (CpF: 004.XXX.480-XX) em 11t10t2022 às 16:42:23
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1310712018 - 1s:07:26 e válido até 13t07t2119 - 15:07:26.
(Assinatura do sistema)

J ALlssoN DE BoM DE souzA (cPF: 040.XXX.369-xx) em 11t10t2022 às j8:36:07
Emitido por: "sGP-e", emitido em 30109120'tB - 12:33:30 e vátido até 30/03/21 i8 - j2:33:30.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link .sea
U4OTFZUOI= ou o site

https://portal.s-gpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo e informe o processo SCC 00013331t2022 e O Código JSggíySB
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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coM. DË ütlNS Iifl.jr(j^o

DEVOLUçAO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL.10274.312022 para o Senhor Deputado Valdir
Cobalchini, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 3 de novembro de 2022

Wffi

!/^,,Mi urigo Coan
Secretaria

i]^l,r:!,ü1r l í-]Éì,fìlìli-.:.jj,. \r'[.t.ìí,Jl:.

lìt:a lioi:tc:r ".ii:ri;.: l-ltr l'{'lti:t. .ì1ü Ì ticntro

i;3tj.!1i)..iri:íl j i.-í|rriirrrIi:Ìir I iii)
i.1ii):t22i.:iSilii
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0274.3/2022 

 

“Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de 

caráter pejorativo na identificação da pessoa idosa e 

dá outras providências”. 

 

Autora: Deputada Ada Faraco De Luca 

 

Relator: Deputado Valdir Cobalchini 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 0274.3/2022, de autoria da Deputada Ada Faraco 

de Luca, que “Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo na 

identificação da pessoa idosa e dá outras providências”, assim grafado: 

 

Art. 1°. Fica estabelecida para fins do usufruto de direitos e de comprovação de 

acessibilidade, a referência à figura da pessoa idosa far-se-á por meio de 

símbolo a ser definido no Anexo Único desta Lei, desprovido de caráter 

pejorativo e de juízo de valor, com pictografia baseada objetivamente na idade 

mínima de 60 (sessenta) anos, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

 

Art. 2°. O símbolo deverá ser utilizado, obrigatoriamente, nos documentos 

públicos e nas sedes dos órgãos públicos e estabelecimentos da iniciativa 

privada, inclusive nas vias públicas e estacionamentos, em local visível ao 

público, não sendo permitida nenhuma modificação ou adição ao desenho 

trazido no Anexo Único. 

 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor em 01 (um) ano após sua publicação, para as 

devidas adequações para o cumprimento integral da presente Lei. 
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Assim consta da Justificativa acostada aos autos pela Autora (p. 4 dos autos 

eletrônicos):  

 

O símbolo utilizado para a identificação preferencial da pessoa idosa não pode 

ser pejorativo, nem nivelar todos os maiores de 60 anos como cidadãos frágeis. 

Neste norte, adequação da figura ilustrativa dentro da realidade dos dias de 

hoje, demonstrando que o idoso é um cidadão que deve ser respeitado, mas 

não podemos dar um tratamento inferior que pode levar a interpretações 

subjetivas de caráter pejorativa (sic). 

O presente Projeto de Lei estabelece respeito às pessoas idosas tem como 

finalidade é protegê-los para não incorrer no fortalecimento de juízos 

constrangedores e preconceituosos, uma vez que a tentativa de incluir não 

pode servir como motivo de constrangimento e de perpetuação do preconceito. 

[...] 

 

Lida na Sessão Plenária do dia 03 de agosto de 2022, a proposição veio a esta 

Comissão de Constituição e Justiça, em que, preliminarmente, foi aprovado o 

requerimento de diligência externa formulado por este Relator (pp. 6/8), com o fito de 

obter o pronunciamento da Procuradoria Geral do Estado (PGE), da Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento Social (SDS), e do Conselho Estadual do Idoso (CEI). 

 

A Procuradoria-Geral do Estado - PGE, por meio do Parecer nº 415/2022 (pp. 

23/32), assim se manifestou: 

 

(I) o assunto “não se amolda perfeitamente às hipóteses de competência 

legislativa concorrente entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal, como se vê 

do art. 22 (sic) da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988”; 

 

(II) “a questão pode ser tratada pelo Estado de Santa Catarina por meio de Lei, 

uma vez que se encontra no âmbito da competência residual dos Estados para legislar, 

conforme disposto no art. 25, § 1º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988”; 
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(III) “a matéria não se encontra no rol de questões reservadas à iniciativa do 

Governador do Estado de Santa Catarina, como se denota do art. 50, § 2º, da 

Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989”; 

 

(IV) “a matéria pode ser de iniciativa parlamentar”; 

 

(V) a proposta “se coaduna com o princípio da Dignidade da Pessoa Humana, 

insculpido no art. 1º, inciso lll, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988”; 

 

(VI) “A proposta legislativa também se coaduna com os objetivos fundamentais 

da República Federativa do Brasil, prevista no art. 3º, incisos l, lll e lV da Constituição”; 

 

(VII) “Ainda, no que se refere à legalidade, a matéria encontra-se em 

consonância com o que dispõe a Lei Federal n. 10.741, de 2003, que dispõe sobre o 

Estatuto da Pessoa ldosa, especialmente nos arts. 3º e 41 da Lei mencionada”, todavia 

complementa aquele órgão, 

 

(VIII) “o projeto de lei em análise possui vício de constitucionalidade e de 

legalidade, limitado ao estabelecimento de normas de sinalização horizontal de trânsito, 

o que é competência da União e do CONTRAN, violando o art. 22, inciso Xl, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e o art. 12, incisos I e Xl, da Lei 

Federal n. 9.503, de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro)”. 

 

Por sua vez, a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável - SDS concluiu, por 

intermédio do Parecer nº 126/2022 (pp. 16/19), o seguinte:  

[...] 

Nesse sentido, fundado na exposição técnica acima apresentada, revela-se 

oportuna a manifestação favorável ao Projeto de Lei em apreço, uma vez que a 

identificação preferencial de idosos não pode mais ser pejorativa nem nivelar todos os 

maiores de 60 anos como cidadãos frágeis. 

[...] 
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Quanto ao Conselho Estadual do Idoso - CEI, mediante o Ofício nº 37/2022 (p. 

13/15), de 30 de agosto de 2022, este se posicionou favoravelmente ao projeto. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

 

Compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da constitucionalidade, 

legalidade, juridicidade. regimentalidade e técnica legislativa de projetos ou emendas 

apresentados ao Parlamento. 

 

 

Segundo bem ressaltado pela PGE, no tocante à constitucionalidade: (I) não se 

emprega, na espécie, as disposições do art. 24, da Constituição Federal, que trata da 

competência legislativa concorrente; (II) o Estado de Santa Catarina pode legislar sobre 

o tema, conforme se depreende do art. 25, § 1º, da Carta Maior; e (III) é legítima a 

apresentação da matéria por membro deste Parlamento, consoante a competência geral 

prevista no art. 50, caput, da Constituição Estadual. 

 

 

Com relação à inconstitucionalidade por ofensa ao art. 22, XI, da Constituição 

Federal, acertadamente apontada pela PGE, entendo que pode ser afastada, por 

intermédio da apresentação de uma Emenda Substitutiva Global ao texto original, que 

servirá, também, para adequá-lo às disposições da Lei Complementar nº 589, de 18 de 

janeiro de 2013, que "Dispõe sobre e elaboração, redação, alteração e consolidação das 

leis e estabelece outras providências". 

 

Por fim, no que tange aos aspectos da legalidade, juridicidade e regimentalidade, 

não avisto nenhum obstáculo à tramitação da proposição legislativa em apreço. 
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Ante o exposto, com fundamento nos artigos 72, I, 144, I, 209, I, e 210, II, todos 

do Regimento Interno deste Poder, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça, 

voto pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei nº 0274.3/2022, nos termos da 

Emenda Substitutiva Global que ora apresento e do Anexo Único de fls. 03, para a 

continuidade da tramitação da matéria determinada pelo 1º Secretário da Mesa. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

Deputado Valdir Cobalchini 

Relator 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0274.3/2022 
 
 

O Projeto de Lei nº 0274.3/2022 passa a ter a seguinte redação: 
 
 

“PROJETO DE LEI Nº 0274.3/2022 
 
 
Estabelece o dever de uso de símbolo de referência à pessoa 
idosa livre de conteúdo visual de caráter pejorativo.  
 
 
Art. 1º Fica estabelecido, para fins de usufruto do direito de 

prioridade e de identificação de acessibilidade em locais de uso coletivo, públicos e 
privados, que o símbolo de referência à pessoa idosa deve ser livre de conteúdo visual de 
caráter pejorativo, com pictografia baseada, tão somente, na idade mínima de 60 (sessenta) 
anos, a ser definida em regulamento. 

 
Parágrafo único. O símbolo a que se refere o caput com a 

pictografia padrão definida deverá estar disposto em local de fácil visualização pelo público. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor no prazo de 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) a contar da data de sua publicação.” 
 
Sala das Comissões, 
 
 
 
 

Deputado Valdir Cobalchini 
Relator 
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ASSEM.BLEIA. LEGISLATIVE COM. DP, TR.ABALHO, 
ADMINIST. G SPRV. PUBLIC!DO tiSTADO DP SANTA CATARINA

DISTRIBUIQAO

O Senhor Deputado Volnei Weber, Presidente da Comissao, designou 
RELATOR do Processo Legislative n° PL./0274.3/2022, o Senhor Deputado Jair 
Miotto, Membro desta Comissao, com base no artigo 130, inciso VI, do 
Regimento Interne (Resolugao n° 001/2019).

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative acima citado ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Comissao, em 7 de dezembro de 2022

Pe^^Squizattg^fnandes 
Chefe deSecretaria

palAcio barriga-verde

Rua Doutor Jorge Luz Ponies, 310 | Centro

88020-900 | Florianopolis | SC

(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br
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              RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0274.3/2022 

 
 
“Dispõe sobre o uso de símbolo desprovido de 
caráter pejorativo na identificação da pessoa 
idosa e dá outras providências.”  
 
Autora: Deputada Ada De Luca 
 
Relator: Deputado Jair Miotto 
 
 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 0274.3/2022, de autoria da Deputada Ada 

De Luca, cujo objetivo é o de dispor sobre o uso de símbolo desprovido de caráter 

pejorativo na identificação da pessoa idosa. 

 

Em sua Justificação (p. 4 da versão eletrônica do processo), a Autora 
assevera que: 

 
[...] 
 
O símbolo utilizado para a identificação preferencial da pessoa idosa 
não pode ser pejorativo, nem nivelar todos os maiores de 60 anos como 
cidadãos frágeis. 
 
Neste norte, adequação da figura ilustrativa dentro da realidade dos 
dias de hoje, demonstrando que o idoso é um cidadão que deve ser 
respeitado, mas não podemos dar um tratamento inferior que pode levar 
a interpretações subjetivas de caráter pejorativo. 
 
O presente Projeto de Lei estabelece respeito às pessoas idosas tem 
como finalidade é protegê-los para não incorrer no fortalecimento de 
juízos constrangedores e preconceituosos, uma vez que a tentativa de 
incluir não pode servir como motivo de constrangimento e de 
perpetuação do preconceito. 
 
[...]  
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A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 3 de agosto 

de 2022 e encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) em que, em 16 de 

agosto de 2022, foi exarado Requerimento de Diligência para que fossem colhidas 

manifestações técnicas (i) da Procuradoria-Geral do Estado (PGE); (ii) da Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento Social (SDS); e (iii) do Conselho Estadual do Idoso.   

 

Do resultado da Diligência destaco trecho do Ofício No 

37/2022/SDS/DIDH/CE (pp. 13-15), do Conselho Estadual do Idoso, conforme a seguir 

transcrito: 

Este Conselho Estadual do ldoso (CEI-SC) vem pelo presente 
manifestar-se favorável ao Projeto de Lei no 0274.3/2022, que "Dispõe 
sobre o uso de símbolo desprovido de caráter pejorativo na identificação 
da pessoa idosa e dá outras providências". 
O Projeto de Lei supramencionado foi aprovado por unanimidade na 
Plenária do Conselho Estadual do ldoso, realizada em 30 de agosto de 
2022, tendo em vista que este assunto é abordado em reuniões do CEI-
SC há muitos anos, considerando que a identificação preferencial de 
idosos não pode mais ser pejorativa nem nivelar todos os maiores de 60 
anos como cidadãos frágeis. 

 

Já a SDS assim se manifestou no Parecer no 

126/2022/PGE/NUAJ/SDS, (pp. 16-18): 

[...] 

Em face do exposto, tendo a análise se respaldado na informação 
técnica do Conselho Estadual do ldoso (CEI-SC), opina-se pela 
remessa dos autos à origem, com a manifestação favorável quanto ao 
Projeto de Lei no 0274.312022. (Grifei) 

 

 

Em 29/11/2022, a CCJ aprovou o Voto do Relator, nos termos da 

Emenda Substitutiva Global e do Anexo Único de fl. 3; em seguida a matéria 

prosseguiu sua tramitação a esta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público (CTASP), na qual fui designado à relatoria, na forma regimental. 

 

P
ág

in
a 

48
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

27
4.

3/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

 

________________________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
comtrabalho@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2574 
 3 

É o relatório. 

  
 

II – VOTO 

 

 

Nesta fase processual, compete a este Colegiado o exame do 

interesse público da matéria, especificamente quanto aos aspectos relativos à temática 

da prestação de serviços públicos, com enfoque nas disposições contidas nos arts. 80, 

XIX1, e 144, III2, 209, III3, combinados com os artigos 146, I4, 149, caput e parágrafo 

único5, todos do Regimento Interno desta Casa, sendo o meu entendimento o de que a 

proposta em apreciação é pertinente e converge ao interesse público, estando apta ao 

regular trâmite neste Parlamento. 

 

Ante o exposto, estando superada a análise quanto à juridicidade, 

legalidade e constitucionalidade, e por ter vislumbrado o interesse público da 

proposta, voto, no âmbito desta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

                                                           
1
 Art. 80. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e 
fiscalizadora: 
[...] 
XIX – prestação de serviços públicos em geral. 
2
 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e 

pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo:  
[...] 
III – às demais Comissões a que estiver afeta a matéria, o exame do interesse público 
3
 Art. 209. A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do 1º Secretário, observadas 

as seguintes normas:  
[...] 
III – por último, às Comissões a que estiver afeto o assunto, até o máximo de três, respeitado o 
campo temático ou a área de atividade, para exame do interesse público. 
4
 Art. 146. No desenvolvimento de seus trabalhos, as Comissões observarão as seguintes normas: 

 I – cada Comissão deverá se pronunciar exclusivamente sobre a matéria de sua competência 
prevista neste Regimento; 
 
5
 Art. 149. Parecer é o pronunciamento de Comissão sobre matéria sujeita à sua apreciação.  

Parágrafo único. A Comissão que tiver de apresentar parecer sobre proposições, mensagens e demais 
assuntos submetidos à sua apreciação se cingirá à matéria de sua exclusiva competência, quer se 
trate de proposição principal, acessória ou de matéria ainda não formulada em proposição. 
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Público, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0274.3/2022, nos termos da 

Emenda Substitutiva Global de p. 43. 

 

Sala das Comissões,  

 

 
Deputado Jair Miotto 

Relator 
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